
PREGÃO ELETRÔNICO N° 006/2022 
PROCESSO N° 023/2022 

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM 
 
OBJETO: A presente licitação tem por objeto, a Aquisição de Equipamentos e 
Materiais Permanentes destinados à Instalação de Cozinha Piloto Experimental, 
conforme especificações constantes do Termo de Referência, que integra este 
Edital como Anexo I. 
 
DATA DE REALIZAÇÃO: 27/04/2022. 
 
HORÁRIO DE INÍCIO: 09H00. 
 
LOCAL DE REALIZAÇÃO DA SESSÃO: A sessão pública será realizada por meio 
eletrônico no site: http://177.39.199.170:8079/COMPRASEDITAL/ 
 
ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES: DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E 
CONTRATOS, localizado na Rua Rio de Janeiro nº 695 – Bairro Centro – CEP 
15.140-000 – Bálsamo – SP – Telefone (0XX17) 3264-1209 – E-mail: 
pbalsamo@terra.com.br. 
 
O SENHOR CARLOS EDUARDO CARMONA LOURENÇO, PREFEITO MUNICIPAL 
DE BÁLSAMO, ESTADO DE SÃO PAULO, torna público que se acha aberta neste 
Município de Bálsamo, licitação na modalidade PREGÃO, a ser realizada por 
intermédio do sistema eletrônico denominado “SCPI Portal de Compras”, com 
utilização de recursos de tecnologia da informação, denominada PREGÃO 
ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, objetivando a Aquisição de 
Equipamentos e Materiais Permanentes destinados à Instalação de Cozinha 
Piloto Experimental, conforme especificações constantes do Termo de 
Referência, que integra este Edital como Anexo I. 
 
Este certame será regido pelos princípios de Direito Público, pelo inciso XXI e 
caput do artigo 37 da Constituição da República Federativa do Brasil, pela Lei 
Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, pela Resolução nº 001/2022, de 12 
de janeiro de 2022, aplicando-se, subsidiariamente, no que couberem, as 
disposições da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e alterações, e das demais 
normas regulamentares aplicáveis à espécie. 
 



As propostas deverão obedecer às especificações deste instrumento 
convocatório e seus anexos e serão encaminhadas por meio eletrônico. 
 
A sessão pública de processamento do Pregão Eletrônico será realizada no 
endereço eletrônico http://177.39.199.170:8079/COMPRASEDITAL/, no dia e 
hora mencionados no preâmbulo deste Edital e será conduzida pelo Pregoeiro 
com o auxílio da equipe de apoio, designados nos autos do processo em epígrafe 
e indicados no sistema pela autoridade competente. 
 
Integram este Edital os Anexos de I a VI. 
 
ESCLARECIMENTOS OU IMPUGNAÇÕES: até 02 (dois) dias úteis anteriores à 
data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá, por meio 
do sistema eletrônico, solicitar esclarecimentos ou impugnar o ato convocatório 
do Pregão Eletrônico.  
 
A impugnação, assim como os pedidos de esclarecimentos e informações, será 
formulada em campo próprio do sistema, e serão respondidos pelo subscritor do 
Edital, no prazo de até 01 (um) dia útil, anterior à data fixada para abertura da 
sessão pública.  
 
Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para 
realização da sessão pública. 
 
DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: A despesa total, estimada em R$ 
64.851,40 (SESSENTA E QUATRO MIL E OITOCENTOS E CINQUENTA E UM 
REAIS E QUARENTA CENTAVOS), onerará os recursos orçamentários estaduais 
e próprios, reservados na Funcional Programática:  
02.01.00.4.4.90.52.00.08.244.0028.2005.0000 – FICHA 277.    
 
1 – OBJETO 
 
1.1 – Aquisição de Equipamentos e Materiais Permanentes destinados à 
Instalação de Cozinha Piloto Experimental, conforme especificações constantes 
do Termo de Referência, que integra este Edital como Anexo I. 
 
 
 
 



2 – PARTICIPAÇÃO 
 
2.1 – Somente poderão participar deste Pregão microempresas e empresas de 
pequeno porte do ramo de atividade pertinente ao objeto desta licitação que 
atenderem às exigências de habilitação e que estiverem registradas no SCPI 
Portal de Compras, em atividade econômica compatível com o seu objeto, sejam 
detentoras de senha para participar de procedimentos eletrônicos e tenham 
credenciado os seus representantes, na forma estabelecida no regulamento que 
disciplina a inscrição no referido SCPI Portal de Compras. 
 
2.1.1 – O registro no SCPI Portal de Compras, o credenciamento dos 
representantes que atuarão em nome do licitante no sistema de Pregão 
Eletrônico e a senha de acesso, deverão ser obtidos anteriormente à abertura da 
sessão pública e autorizam a participação em qualquer Pregão Eletrônico 
realizado por intermédio do SCPI Portal de Compras. 
 
2.1.2 – As informações a respeito das condições exigidas e dos procedimentos a 
serem cumpridos, para o registro no SCPI Portal de Compras, para o 
credenciamento de representantes e para a obtenção de senha de acesso, estão 
disponíveis no endereço eletrônico 
http://177.39.199.170:8079/COMPRASEDITAL/. 
 
2.2 – A participação no certame está condicionada, ainda, a que o interessado ao 
acessar, inicialmente, o ambiente eletrônico de contratações do SCPI Portal de 
Compras, declare, mediante assinalação no campo próprio, que cumpre 
integralmente os requisitos de habilitação constantes do Edital.  
 
2.3 – O licitante responde integralmente por todos os atos praticados no Pregão 
Eletrônico, por seus representantes devidamente credenciados, assim como pela 
utilização da senha de acesso ao sistema, ainda que indevidamente, inclusive por 
pessoa não credenciada como sua representante.  
 
2.4 – Cada representante credenciado poderá representar apenas um licitante, 
em cada Pregão Eletrônico.  
 
2.5 – O envio da proposta vinculará o licitante ao cumprimento de todas as 
condições e obrigações inerentes ao certame. 
 



2.6 – Além das vedações estabelecidas pelo artigo 9º da Lei Federal nº 8.666/93, 
não será permitida a participação de empresas:  
 
a) Estrangeiras que não funcionem no País;  
 
b) Reunidas sob a forma de consórcio, qualquer que seja sua forma de 
constituição;  
 
c) Impedidas e suspensas de licitar e/ou contratar nos termos do inciso III do 
artigo 87 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, do artigo 7º da Lei 
Federal nº 10.520/02 e da Súmula n° 51 do Tribunal de Contas do Estado de São 
Paulo; 
 
d) Impedidas de licitar e contratar nos termos do artigo 10 da Lei Federal nº 
9.605/98; 
 
e) Declaradas inidôneas pelo Poder Público e não reabilitadas; 
 
3 – PROPOSTA 
 
3.1 – As propostas deverão ser enviadas por meio eletrônico disponível no 
endereço http://177.39.199.170:8079/COMPRASEDITAL/, desde a divulgação 
da íntegra do Edital no referido endereço eletrônico, até o dia e horário 
previstos no preâmbulo para a abertura da sessão pública. 
 
3.2 – A proposta de preço deverá conter os seguintes elementos: 
 
3.2.1 – Preço Unitário e Preço Total do(s) Item(ns), em algarismos, 
expresso(s) em moeda corrente nacional, apurado(s) à data de sua 
apresentação, incluindo, além do lucro, todas as despesas resultantes de 
impostos, taxas, tributos, fretes e demais encargos incidentes, assim como todas 
as despesas diretas ou indiretas relacionadas com o integral fornecimento do 
objeto da presente licitação, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou 
previsão inflacionária; 
 
a) O preço ofertado deverá ser apresentado com precisão de duas casas 
decimais. 
 



3.2.2 – Indicação de marca, modelo e procedência do(s) item(ns) ofertado(s), 
em conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência – 
Anexo I deste Edital.  
3.3 – A entrega do objeto deverá ocorrer em até 30 (trinta) dias corridos, 
contados da data do recebimento da Autorização de Compras ou de 
Fornecimento, sendo que eventuais pedidos de prorrogação serão protocolados, 
antes do vencimento do prazo de entrega, devidamente justificados pela 
CONTRATADA, para serem submetidos à apreciação superior.  
 
3.4 – Os equipamentos fornecidos deverão ter garantia de 12 (doze) meses, 
contados a partir da data de emissão do Recibo Definitivo. 
 
3.5 – O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias contados da 
data da sessão de processamento do Pregão Eletrônico. 
 
3.6 – O objeto ofertado deverá atender, sob as penas da lei, a todas as 
especificações exigidas no Termo de Referência – Anexo I deste Edital. 
 
3.7 – Não será obrigatória apresentação de proposta para todos os itens, 
podendo o licitante apresentar proposta somente para o item de seu interesse.  
 
3.8 – Não serão admitidas cotações inferiores às quantidades previstas neste 
Edital. 
 
4 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  
 
O julgamento da Habilitação se processará após a fase de lances e negociação, 
mediante o exame dos documentos a seguir relacionados, os quais dizem 
respeito a: 
 
4.1 – HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
 
a) Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual 
(ou cédula de identidade em se tratando de pessoa física não empresária);  
 
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 
registrado na Junta Comercial, tratando-se de sociedade empresária;  
 



c) Documentos de eleição ou designação dos atuais administradores, tratando-se 
de sociedade empresária;  
 
d) Ato constitutivo devidamente registrado no Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas tratando-se de sociedade não empresária, acompanhado de prova da 
diretoria em exercício;  
 
e) Decreto de autorização, tratando-se de sociedade estrangeira no país e ato de 
registro ou autorização para funcionamento expedida pelo órgão competente, 
quando a atividade assim o exigir. 
 
4.2 – REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da 
Fazenda (CNPJ);  
 
b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual, relativo à sede ou ao 
domicílio do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto do certame;  
 
c) Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Positiva com efeito de Negativa, 
relativa a Tributos Federais (inclusive às contribuições sociais) e à Dívida Ativa 
da União; 
 
d) Certidão de regularidade de débito com a Fazenda Estadual, da sede ou do 
domicílio do licitante, relativa aos tributos incidentes sobre o objeto desta 
licitação;  
 
e) Certidão de regularidade de débito para com o Fundo de Garantia por Tempo 
de Serviço (FGTS);  
 
f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT ou Positiva de Débitos 
Trabalhistas com Efeito de Negativa. 
 
4.3 – QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
 
a) Certidão negativa de falência e concordata expedida pelo distribuidor da sede 
da pessoa jurídica; 
 



b) Certidão negativa de recuperação judicial ou extrajudicial expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica;  
 
b.1) Nas hipóteses em que a certidão encaminhada for positiva, deve o licitante 
apresentar comprovante da homologação/deferimento pelo juízo competente 
do plano de recuperação judicial/extrajudicial em vigor. 
 
4.4 – OUTRAS COMPROVAÇÕES 
 
4.4.1 – Declarações subscritas por representante legal do licitante, elaboradas 
em papel timbrado, conforme modelo mostrado no Anexo III deste Edital, 
atestando que:  
 
a) Nos termos do inciso V do artigo 27 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 
1993, e alterações, a empresa encontra-se em situação regular perante o 
Ministério do Trabalho, no que se refere à observância do disposto no inciso 
XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal;  
 
b) A empresa atende às normas relativas à saúde e segurança no Trabalho, para 
os fins estabelecidos pelo parágrafo único do artigo 117 da Constituição do 
Estado de São Paulo;  
 
c) Está ciente da obrigação de manter o endereço da empresa atualizado junto 
ao Município de Bálsamo, e de que as notificações e comunicações formais 
decorrentes da execução do contrato serão efetuadas no endereço que constar 
em seu preâmbulo. Caso a empresa não seja encontrada, será notificada pelo 
Diário Oficial do Município de Bálsamo;  
 
d) Para o caso de empresas em recuperação judicial: está ciente de que no 
momento da assinatura do contrato deverá apresentar cópia do ato de 
nomeação do administrador judicial ou se o administrador for pessoa jurídica, o 
nome do profissional responsável pela condução do processo e, ainda, 
declaração, relatório ou documento equivalente do juízo ou do administrador, de 
que o plano de recuperação judicial está sendo cumprido;  
 
e) Para o caso de empresas em recuperação extrajudicial: está ciente de que no 
momento da assinatura do contrato deverá apresentar comprovação 
documental de que as obrigações do plano de recuperação extrajudicial estão 
sendo cumpridas;  



 
f) Para microempresas ou empresas de pequeno porte: a empresa não possui 
qualquer dos impedimentos previstos nos §§ 4º e seguintes todos do artigo 3º 
da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e alterações, cujos 
termos declara conhecer na íntegra; 
 
4.4.2 – Declaração subscrita por representante legal do licitante, elaborada em 
papel timbrado, conforme modelo mostrado no Anexo IV deste Edital, afirmando 
que sua proposta foi elaborada de maneira independente e que conduz seus 
negócios de forma a coibir fraudes, corrupção e a prática de quaisquer outros 
atos lesivos à Administração Pública, nacional ou estrangeira, em atendimento à 
Lei Federal nº 12.846/2013. 
 
4.5 – DISPOSIÇÕES GERAIS  
 
4.5.1 – Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões 
apresentadas, este Município de Bálsamo aceitará como válidas as expedidas até 
180 (cento e oitenta) dias imediatamente anteriores à data de apresentação das 
propostas.  
 
4.5.2 – Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome 
da matriz, e se for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, 
exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, 
forem emitidos somente em nome da matriz. 
 
a) Caso o licitante pretenda que um de seus estabelecimentos, que não o 
participante desta licitação, execute o futuro contrato, deverá apresentar toda 
documentação de habilitação de ambos os estabelecimentos. 
 
5 – DA SESSÃO PÚBLICA E DO JULGAMENTO 
 
5.1 – No dia e horário previstos neste Edital, o Pregoeiro dará início à sessão 
pública do Pregão Eletrônico, com a abertura automática das propostas e a sua 
divulgação, pelo sistema, na forma de grade ordenatória, em ordem crescente de 
preços. 
 
5.2 – A análise das propostas pelo Pregoeiro visará ao atendimento das 
condições estabelecidas neste Edital e seus anexos;  
 



5.2.1 – Serão desclassificadas as propostas:  
 
a) Cujo objeto não atenda às especificações, aos prazos e às condições fixados 
neste Edital;  
b) Que apresentem preço baseado em proposta dos demais licitantes;  
 
c) Que contenham qualquer elemento que permita a identificação do licitante, 
até a fase de lances (inclusive) no processo licitatório. 
 
5.2.2 – A desclassificação se dará por decisão motivada do Pregoeiro;  
 
5.2.3 – Serão desconsideradas ofertas ou vantagens baseadas nas propostas dos 
demais licitantes;  
 
5.2.4 – O eventual desempate de propostas do mesmo valor será promovido 
pelo sistema, com observância dos critérios legais estabelecidos para tanto.  
 
5.3 – Nova grade ordenatória será divulgada pelo sistema, contendo a relação 
das propostas classificadas e das desclassificadas.  
 
5.4 – Será iniciada a etapa de lances, com a participação de todos os licitantes 
detentores de propostas classificadas;  
 
5.4.1 – A formulação de lances será efetuada, exclusivamente, por meio do 
sistema eletrônico:  
 
a) Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, 
inferiores à proposta de menor preço por item, ou inferiores ao do último valor 
apresentado pelo próprio licitante ofertante, observadas, em ambos os casos, as 
reduções mínimas, conforme Termo de Referência, que integra este Edital como 
Anexo I, aplicáveis, inclusive, em relação ao primeiro lance formulado, 
prevalecendo o primeiro lance recebido quando ocorrerem 02 (dois) ou mais 
lances do mesmo valor. 
 
5.4.2 – A etapa de lances terá a duração de 10 (dez) minutos;  
 
a) A duração da etapa de lances será prorrogada automaticamente pelo sistema, 
visando à continuidade da disputa, quando houver lance admissível ofertado nos 



últimos 02 (dois) minutos do período de que trata este subitem ou nos 
sucessivos períodos de prorrogação automática;  
 
b) Não havendo novos lances ofertados nas condições estabelecidas no subitem 
anterior, a duração da prorrogação encerrar-se-á, automaticamente, quando 
atingido o segundo minuto contado a partir do registro no sistema, do último 
lance que ensejar prorrogação.  
 
5.4.3 – No decorrer da etapa de lances, os licitantes serão informados pelo 
sistema eletrônico:  
 
a) Dos lances admitidos e dos inválidos, horários de seus registros no sistema e 
respectivos valores;  
 
b) Do tempo restante para o encerramento da etapa de lances.  
 
5.4.4 – A etapa de lances será considerada encerrada, findos os períodos de 
duração indicados no subitem 5.4.2.  
 
5.5 – Encerrada a etapa de lances, o sistema divulgará a nova grade ordenatória, 
contendo a classificação final, em ordem crescente de valores;  
 
5.5.1 – Para essa classificação será considerado o último preço admitido de cada 
licitante.  
 
5.6 – O Pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor valor, obtida 
com base nas disposições anteriores, mediante troca de mensagens abertas no 
sistema, com vistas à redução do preço.  
 
5.7 – Após a negociação, se houver, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade do 
menor preço por item, decidindo motivadamente a respeito;  
 
5.7.1 – A aceitabilidade de preços será aferida a partir dos preços de mercado 
vigentes apurados mediante pesquisa realizada por este Município de Bálsamo, 
juntada aos autos;  
 
5.7.2 – O Pregoeiro poderá a qualquer momento solicitar aos licitantes 
esclarecimentos que julgar necessários.  
 



5.8 – Considerada aceitável a oferta de menor preço por item, passará o 
Pregoeiro ao julgamento da habilitação, conforme o item 6 deste Edital;  
 
5.8.1 – Se a oferta não for aceitável, o Pregoeiro, respeitada a ordem de 
classificação, examinará a oferta subsequente de menor preço por item, 
negociará com o seu autor, decidirá sobre a sua aceitabilidade e assim 
sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável, passando então à fase 
de habilitação. 
 
6 – DA FASE DE HABILITAÇÃO 
 
6.1 – Na fase de habilitação: 
 
a) O Pregoeiro verificará os documentos indicados no Item 4 – DOCUMENTOS 
DE HABILITAÇÃO deste Edital; 
 
b). Caso os documentos não atendam aos requisitos estabelecidos no Item 4 
deste Edital, o Pregoeiro verificará a possibilidade de suprir ou sanar eventuais 
omissões ou falhas, mediante consultas efetuadas por outros meios eletrônicos 
hábeis de informações;  
 
b.1). Tal verificação será certificada pelo Pregoeiro na ata da sessão pública, 
devendo ser anexados aos autos os documentos passíveis de obtenção por meio 
eletrônico, salvo impossibilidade devidamente certificada e justificada;  
 
c) O licitante poderá suprir ou sanear eventuais omissões ou falhas, relativas ao 
cumprimento dos requisitos e condições de habilitação estabelecidos no Edital, 
mediante a apresentação de documentos, desde que os envie durante a fase de 
habilitação, por meio de ferramenta disponibilizada; 
 
d) Este Município de Bálsamo não se responsabilizará pela eventual 
indisponibilidade dos meios eletrônicos hábeis de informações no momento da 
verificação a que se refere a alínea “b”, ou dos meios para a transmissão de 
cópias de documentos a que se refere a alínea “c”, ambas deste subitem, 
ressalvada a indisponibilidade de seus próprios meios. Na hipótese de 
ocorrerem essas indisponibilidades e/ou não sendo supridas ou saneadas as 
eventuais omissões ou falhas na forma prevista nas alíneas “b” e “c”, o licitante 
será inabilitado, mediante decisão motivada; 
 



e) Os originais ou cópias autenticadas por tabelião de notas, dos documentos 
enviados na forma constante da alínea “c”, deverão ser relacionados e 
apresentados no DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS, localizado 
na Rua Rio de Janeiro nº 695 – Bairro Centro – CEP 15.140-000 – Bálsamo – SP, 
em até 02 (dois) dias após o encerramento da sessão pública, sob pena de 
invalidade do respectivo ato de habilitação e a aplicação das penalidades 
cabíveis; 
e.1) Os documentos poderão ser apresentados em cópia simples, desde que 
acompanhados dos originais para que sejam autenticados por servidor da 
administração, ou por publicação em órgão da imprensa oficial; 
 
f) A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e 
empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de assinatura do 
contrato, porém, será obrigatória durante a fase de habilitação a apresentação 
dos documentos indicados no subitem 4.2, ainda que veiculem restrições 
impeditivas à referida comprovação;  
 
f.1). Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e 
trabalhista das microempresas e empresas de pequeno porte, será assegurado o 
prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da publicação da homologação do 
certame, prorrogáveis por igual período, a critério deste Município de Bálsamo, 
para a regularização da documentação com emissão de certidões negativas ou 
positivas com efeito de negativa;  
 
f.2) A não regularização da documentação no prazo previsto no subitem “f.1” 
implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
legais, procedendo-se à convocação dos licitantes para, em sessão pública, 
retomar os atos referentes ao procedimento licitatório;  
 
g) Constatado o cumprimento dos requisitos e condições estabelecidos no Edital, 
o licitante será habilitado e declarado vencedor do certame. 
 
6.2 – Se o licitante desatender às exigências para a habilitação, o Pregoeiro, 
respeitada a ordem de classificação, examinará a oferta subsequente de menor 
preço por item, negociará com o seu autor, decidirá sobre a sua aceitabilidade e, 
em caso positivo, verificará as condições de habilitação e assim sucessivamente, 
até a apuração de uma oferta aceitável cujo autor atenda aos requisitos de 
habilitação, caso em que será declarado vencedor. 
 



7 – RECURSO, ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
 
7.1 – Divulgado o vencedor, o Pregoeiro informará aos licitantes, por meio de 
mensagem lançada no sistema, que poderão interpor recurso, imediata e 
motivadamente, por meio eletrônico, utilizando para tanto, exclusivamente, 
campo próprio disponibilizado no sistema.  
 
7.2 – Havendo interposição de recurso, o Pregoeiro, por mensagem lançada no 
sistema, informará aos recorrentes que poderão apresentar memoriais contendo 
as razões de recurso, no prazo de 03 (três) dias após o encerramento da sessão 
pública, e aos demais licitantes que poderão apresentar contrarrazões, em igual 
número de dias, os quais começarão a correr do término do prazo para 
apresentação de memoriais, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos, 
neste DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS, localizado na Rua Rio 
de Janeiro nº 695 – Bairro Centro – CEP 15.140-000 – Bálsamo – SP.  
 
7.3 – Os memoriais de recurso e as contrarrazões serão oferecidos por meio 
eletrônico, no site http://177.39.199.170:8079/COMPRASEDITAL/, e a 
apresentação de documentos relativos às peças antes indicadas, se houver, será 
efetuada mediante protocolo, no DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E 
CONTRATOS, localizado na Rua Rio de Janeiro nº 695 – Bairro Centro – CEP 
15.140-000 – Bálsamo – SP, observados os prazos estabelecidos no subitem 7.2.  
 
7.4 – A falta de interposição de recurso importará a decadência do direito de 
recurso e o Pregoeiro adjudicará o objeto do certame ao vencedor, na própria 
sessão, propondo à autoridade competente a homologação do procedimento 
licitatório.  
 
7.5 – Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a 
autoridade competente homologará o procedimento licitatório.  
 
7.6 – O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a 
invalidação dos atos insuscetíveis de aproveitamento.  
 
7.7 – A adjudicação será feita por item. 
 
8 – DESCONEXÃO COM O SISTEMA ELETRÔNICO  
 



8.1 – Ao licitante caberá acompanhar as operações no sistema eletrônico, 
durante a sessão pública, respondendo pelos ônus decorrentes de sua 
desconexão ou da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema.  
 
8.2 – A desconexão do sistema eletrônico com o Pregoeiro, durante a sessão 
pública, implicará:  
 
8.2.1 – Fora da etapa de lances: a sua suspensão e o seu reinício, desde o ponto 
em que foi interrompida. Nesse caso, se a desconexão persistir por tempo 
superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública deverá ser suspensa e reiniciada 
somente após comunicação expressa aos licitantes de nova data e horário para a 
sua continuidade;  
 
8.2.2 – Durante a etapa de lances: a continuidade da apresentação de lances 
pelos licitantes, até o término do período estabelecido no Edital.  
 
8.3 – A desconexão do sistema eletrônico com qualquer licitante não prejudicará 
a conclusão válida da sessão pública ou do certame. 
 
9 – CONTRATAÇÃO  
 
9.1 – A contratação decorrente desta licitação será formalizada mediante 
celebração de termo de contrato, a ser assinado pela adjudicatária no prazo de 
05 (cinco) dias úteis contados da data da convocação, podendo ser prorrogado 
uma vez por igual período a critério deste Município de Bálsamo, sob pena de 
decair do direito à contratação se não o fizer, sem prejuízo das sanções previstas 
neste Edital.  
 
9.2 – Se, por ocasião da formalização do contrato, a documentação relativa à 
regularidade fiscal e trabalhista estiver com os prazos de validade vencidos, este 
Município de Bálsamo verificará a situação por meio eletrônico hábil de 
informações, certificando nos autos do processo a regularidade e anexando os 
documentos passíveis de obtenção por tais meios, salvo impossibilidade 
devidamente justificada;  
 
a) Se não for possível atualizá-las por meio eletrônico hábil de informações, a 
adjudicatária será notificada para, no prazo de 02 (dois) dias úteis, comprovar a 
situação de regularidade mediante a apresentação da respectiva documentação, 
com prazos de validade em vigência, sob pena de a contratação não se realizar.  



 
9.3 – Constituem também condições para a celebração da contratação:  
 
a) Somente no caso de empresa em situação de recuperação judicial: 
apresentação de cópia do ato de nomeação do administrador judicial da 
adjudicatária, ou se o administrador for pessoa jurídica, o nome do profissional 
responsável pela condução do processo e, ainda, declaração recente, último 
relatório ou documento equivalente do juízo ou do administrador, de que o 
plano de recuperação judicial está sendo cumprido;  
 
b) Somente no caso de empresa em situação de recuperação extrajudicial: 
apresentação de comprovação documental de que as obrigações do plano de 
recuperação extrajudicial estão sendo cumpridas. 
 
10 – DAS HIPÓTESES DE RETOMADA DA SESSÃO PÚBLICA  
 
10.1 – - Serão convocados os demais licitantes classificados para participar de 
nova sessão pública do Pregão com vistas à celebração da contratação, quando 
a(s) adjudicatária(s): 
 
a) Se recusar(em) a assinar o contrato ou quando convocada(s) à assinatura, 
dentro do prazo de validade de sua proposta, não apresentar(em) comprovação 
de regularidade fiscal e trabalhista, ou não atender(em) a todas as condições 
para a celebração da contratação; 
 
b) No caso de microempresa(s) e/ou empresa(s) de pequeno porte declarada(s) 
vencedora(s) com irregularidade fiscal e/ou trabalhista, nos termos da Lei 
Complementar no 123/2006 e alterações, deixar(em) de apresentar a 
documentação de regularidade fiscal e trabalhista para fins de assinatura do 
contrato; 
 
c) Deixar(em) de apresentar os originais dos documentos de habilitação ou 
cópias autenticadas por tabelião de notas no DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 
E CONTRATOS, localizado na Rua Rio de Janeiro nº 695 – Bairro Centro – CEP 
15.140-000 – Bálsamo – SP, em até 02 (dois) dias após o encerramento da 
sessão pública, ressalvando que tais documentos poderão ser apresentados em 
cópia simples, desde que acompanhados do original para que sejam 
autenticados por servidor da administração, ou por publicação em órgão da 
imprensa oficial. 



 
10.2 – A nova sessão será realizada em prazo, não inferior a 03 (três) dias úteis, 
contados da divulgação do aviso.  
 
10.3 – A divulgação do aviso ocorrerá por publicação no Diário Oficial do 
Município de Bálsamo e no endereço eletrônico 
http://177.39.199.170:8079/COMPRASEDITAL/.  
 
10.4 – Na sessão, respeitada a ordem de classificação, passar-se-á diretamente à 
fase de negociação. 
 
11 – CONDIÇÕES DE ENTREGA E PAGAMENTO  
 
11.1 – As condições de entrega e pagamento estão dispostas na Minuta de 
Contrato e no Termo de Referência, que integram este Edital como anexos. 
 
12 – SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO 
 
12.1 – Ficará impedida de licitar e contratar, nos termos da Súmula n° 51 do 
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, a 
pessoa física ou jurídica que praticar quaisquer atos previstos no artigo 7º da Lei 
Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002. 
 
12.2 – A sanção de que trata o subitem anterior poderá ser aplicada juntamente 
com as multas previstas na Resolução nº 001/2022, de 12 de janeiro de 2022, 
garantido o exercício de prévia e ampla defesa. 
 
13 – DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
13.1 – As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da 
ampliação da disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre os 
licitantes, desde que não comprometam o interesse público, a finalidade e a 
segurança da contratação. 
 
13.2 – Das sessões públicas de processamento deste Pregão serão lavradas atas 
circunstanciadas, a serem assinadas pelo Pregoeiro e pela equipe de apoio.  
 



13.3 – O sistema manterá sigilo quanto à identidade dos licitantes, para o 
Pregoeiro, até a etapa de negociação com o autor da melhor oferta e, para os 
demais, até a etapa de habilitação.  
 
13.4 – O resultado deste Pregão e os demais atos pertinentes a esta licitação, 
sujeitos à publicação, serão divulgados no Diário Oficial do Município de 
Bálsamo e no endereço eletrônico www.balsamo.sp.gov.br. 
 
13.5 – Os casos omissos do presente Pregão serão solucionados pelo Pregoeiro 
e, as questões relativas ao sistema, pelo SCPI Portal de Compras: 
http://177.39.199.170:8079/COMPRASEDITAL/. 
 
13.6 – Para dirimir quaisquer questões decorrentes desta licitação, não 
resolvidas na esfera administrativa, será competente o Foro da Comarca de 
Mirassol, Estado de São Paulo. 
 

BÁLSAMO, 06 DE ABRIL DE 2022. 
 
 
 
 

CARLOS EDUARDO CARMONA LOURENÇO 
PREFEITO MUNICIPAL DE BÁLSAMO 

 
  



ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 006/2022 

 
1 – OBJETO:  
 
1.1 – A presente licitação tem por objeto, a Aquisição de Equipamentos e 
Materiais Permanentes destinados à Instalação de Cozinha Piloto Experimental, 
conforme especificações constantes do Termo de Referência, que integra este 
Edital como Anexo I. 
 
2 – DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA  
 
2.1 – A entrega deverá ocorrer em até 30 (trinta) dias corridos, contados da data 
do recebimento da Autorização de Compras ou de Fornecimento, conforme o 
caso, pela CONTRATADA;  
 
2.1.1 – Eventuais pedidos de prorrogação deverão ser protocolados, antes do 
vencimento do prazo de entrega, devidamente justificados pela CONTRATADA, 
para serem submetidos à apreciação superior. 
 
2.2 – Caberá a CONTRATADA:  
 
2.2.1 – Arcar com as despesas de carga e descarga e de frete referentes às 
entregas dos equipamentos e/ou materiais, inclusive os decorrentes de 
devolução e reposição dos equipamentos e/ou materiais recusados por não 
atenderem ao edital;  
 
2.2.2 – Responder por quaisquer danos causados aos empregados ou a terceiros, 
oriundos de sua culpa ou dolo durante o fornecimento do objeto deste termo, os 
quais não serão excluídos ou reduzidos em decorrência do acompanhamento 
exercido por este Município de Bálsamo;  
 
2.2.3 – Atender a toda a legislação vigente (no âmbito federal, estadual e 
municipal) durante o fornecimento do objeto deste instrumento; 
 
2.2.4 – Disponibilizar pessoal suficiente e adequado para a descarga, para a 
movimentação e para a efetiva entrega dos equipamentos e/ou materiais a este 
Município de Bálsamo; 
 



2.2.5 – Aceitar nas mesmas condições contratuais acréscimos ou supressões no 
objeto, nos termos do artigo 65, § 1°, da Lei Federal n° 8.666/1993, com suas 
posteriores alterações; 
 
2.2.6 – Entregar os equipamentos e/ou materiais nos exatos termos constantes 
no edital e na proposta ofertada, principalmente no tocante à unidade de 
fornecimento e à marca indicada durante o certame licitatório, sob pena de 
recusa de recebimento.  
 
2.2.6.1 – Eventuais requerimentos de substituição de marca deverão ser 
protocolados pela CONTRATADA, antes do vencimento do prazo de entrega, 
para serem submetidos à análise da equipe técnica do Município de Bálsamo e, 
posteriormente, à decisão da autoridade competente;  
 
2.2.6.2 – Os requerimentos em questão devem ser acompanhados de 
justificativa, da indicação de nova marca, com caraterísticas equivalentes ou 
superiores àquela proposta durante o certame licitatório e dos documentos 
comprobatórios, tais como catálogos, fichas técnicas, amostras e etc.; 
 
2.2.7 – Manter durante toda a execução contratual, compatibilidade com as 
obrigações assumidas, bem como todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação, apresentando documentação revalidada se 
algum documento perder a validade; 
 
2.2.8 – Arcar com as despesas decorrentes de ensaios, testes, laudos e demais 
provas exigidas por normas técnicas oficiais para a boa execução do objeto do 
contrato, quando necessário, nos termos do artigo 75 da Lei Federal nº 
8.666/1993, com suas posteriores alterações; 
 
2.3 – O objeto deverá ser entregue observando-se as seguintes condições: 
 
a) Local de entrega: Rua Dr. Alberto Andalo nº 566 – Bairro Centro – Bálsamo – 
SP;  
  
b) Horário de recebimento: das 08h00 às 12h00 e das 13h00 às 17h00. 
 
 
 
 



3 – ITEM, CÓDIGO, DISCRIMINAÇÃO, QUANTIDADE, UNIDADE DE 
FORNECIMENTO, PREÇO ESTIMADO E REDUÇÃO MÍNIMA 
 

ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO QUANT. 
UNIDADE DE 

FORNECIMENTO 

PREÇO 
UNITÁRIO 
ESTIMADO 

(R$) 

REDUÇÃO 
MÍNIMA 
ENTRE 
LANCES 

(R$) 

1 001.002.097 

ARMÁRIO DE CRESCIMENTO 
DE MASSAS 198CM X 64CM X 
70CM INOX CAPACIDADE 20 
ASSADEIRAS UN 1 2.070,44 15,53 

2 001.002.099 

ARMÁRIO INDUSTRIAL DE 
COZINHA INOX 2 PORTAS 
150CM X 50CM X 100CM UN 2 5.138,26 38,54 

3 001.002.095 

BALANÇA DIGITAL ELETRICA 
COM TARA BIVOLT 
CAPACIDADE 6 KG UN 1 858,98 6,44 

4 001.002.087 
BATEDEIRA 6 VELOCIDADES 
BIVOLT 5 L UN 2 723,39 5,43 

5 001.002.101 CADEIRA UNIVERSITÁRIA UN 25 271,08 2,03 

6 001.002.090 

COIFA INDUSTRIAL COM 
EXAUSTOR INOX 2 METROS 
BIVOLT ALTA ROTAÇÃO UN 1 7.453,89 55,90 

7 001.002.094 

ESPREMEDOR DE FRUTAS 
JARRA 1 L BIVOLT 1750 RPM 
500W UN 1 382,65 2,87 

8 001.002.089 

FOGÃO SEMI INDUSTRIAL A 
GÁS 6 BOCAS 3 SIMPLES 3 
DUPLAS UN 1 2.773,68 20,80 

9 001.002.096 

FORNO SEMI INDUSTRIAL A 
GÁS ISOLAMENTO TERMICO 1 
PORTA GUILHOTINA UN 3 1.397,84 10,48 

10 001.002.086 
FREEZER COMERCIAL 220 V 2 
PORTAS CAPACIDADE 534 L UN 1 3.913,43 29,35 

11 001.002.091 
FRITADEIRA ELÉTRICA INOX 2 
CUBAS 10 L UN 1 1.326,47 9,95 

12 001.002.085 

GELADEIRA INDUSTRIAL 
DEGELO AUTOMÁTICO 
CAPACIDADE 918 L FROST 
FREE UN 1 6.440,44 48,30 

13 001.002.088 

LIQUIDIFICADOR SEMI 
INDUSTRIAL 4500 RPM 4 L 
500W UN 3 565,76 4,24 



14 001.002.098 
MESA EM AÇO INOX 120CM X 
80CM X 85CM UN 5 1.763,67 13,23 

15 001.002.092 MICRO ONDAS 28 L 800W UN 1 692,30 5,19 

16 001.002.093 
MULTIPROCESSADOR BIVOLT 
600W COM 7 DISCOS UN 1 3.782,38 28,37 

17 001.002.100 

SMART TV LCD TELA LED 
WIDESCREEN 40" FULL HD 
WI-FI HDMI USB UN 1 1.947,29 14,60 

 
  



ANEXO II – MINUTA DE CONTRATO 
 
CONTRATO Nº  
 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM 
O MUNICÍPIO DE BÁLSAMO E A 
EMPRESA _________________________________ 
(EM RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL/EXTRAJUDICIAL, QUANDO 
FOR O CASO) PARA AQUISIÇÃO DE 
EQUIPAMENTOS E MATERIAIS 
PERMANENTES DESTINADOS À 
INSTALAÇÃO DE COZINHA PILOTO 
EXPERIMENTAL, CONFORME 
ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES DO 
TERMO DE REFERÊNCIA, QUE 
INTEGRA ESTE EDITAL COMO ANEXO 
I. 

 
O MUNICÍPIO DE BÁLSAMO, CNPJ nº 45.142.353/0001-64, com sede 
administrativa na Rua Rio de Janeiro nº 695 – Bairro Centro – CEP 15.140-000 – 
Bálsamo – SP, neste ato representado pelo  Prefeito Municipal, SENHOR 
CARLOS EDUARDO CARMONA LOURENÇO, portador da cédula de identidade 
RG nº 30.628.364-5, emitido pela Secretaria da Segurança Pública do Estado de 
São Paulo e, devidamente Inscrito no Cadastro das Pessoas Físicas do Ministério 
da Fazenda sob o nº 315.178.948-08, de ora em diante designado 
CONTRATANTE, e a empresa ____________________ (em recuperação 
judicial/extrajudicial, quando for o caso), inscrita no CNPJ sob nº________________, 
com sede na _______________________, nº ________, _______ - ___, representada na forma 
de seu contrato social pelo Sr(a.) _________________, RG nº __________ e CPF n° 
_________, na qualidade de vencedora do Pregão Eletrônico nº 006/2022, 
doravante denominada CONTRATADA, nos termos da Lei Federal nº 8.666 de 
21 de junho de 1993 e alterações, e da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 
2002, firmam o presente contrato, nos autos do Processo nº 023/2022, com as 
seguintes cláusulas:  
 
 
 
 



 
CLÁUSULA PRIMEIRA  
OBJETO  
 
1.1 – Aquisição de Equipamentos e Materiais Permanentes destinados à 
Instalação de Cozinha Piloto Experimental, conforme especificações constantes 
do Termo de Referência, que integra este Edital como Anexo I. 
 
1.2 – Consideram-se partes integrantes deste instrumento, como se nele 
estivessem transcritos, os seguintes documentos:  
 
a) Edital do Pregão Eletrônico nº 006/2022 e seus Anexos;  
 
b) Proposta de ___ de _______ de 2022, apresentada pela CONTRATADA;  
 
c) Ata da sessão do Pregão Eletrônico nº 006/2022.  
 
1.3 – O valor inicial atualizado deste contrato poderá sofrer, nas mesmas 
condições, acréscimos ou supressões, nos termos do artigo 65 da Lei Federal nº 
8.666/93. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA  
DOS PRAZOS DE VIGÊNCIA, DE ENTREGA, DE EMISSÃO DOS RECIBOS 
PROVISÓRIO E DEFINITIVO E DE GARANTIA DO OBJETO  
 
2.1 – A vigência deste Contrato inicia-se na data da publicação de seu extrato no 
Diário Oficial do Município de Bálsamo, encerrando-se na data da emissão do 
Recibo Definitivo.  
 
2.2– O prazo para entrega do objeto será de até 30 (trinta) dias corridos, 
contados da data do recebimento da Autorização de Compras ou de 
Fornecimento, sendo que eventuais pedidos de prorrogação serão protocolados, 
antes do vencimento do prazo de entrega, devidamente justificados pela 
CONTRATADA, para serem submetidos à apreciação superior.  
 
2.3 – O Recibo Definitivo será expedido em 10 (dez) dias úteis contados da data 
de emissão do Recibo Provisório, caso não haja qualquer irregularidade;  
 



2.3.1 – O Recibo Provisório será expedido em 10 (dez) dias úteis contados da 
entrega dos equipamentos e/ou materiais.  
2.4 – Os equipamentos fornecidos deverão ter garantia de 12 (doze) meses, 
contados a partir da data de emissão do Recibo Definitivo.  
 
CLÁUSULA TERCEIRA  
CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO, DE RECEBIMENTO E SANEAMENTO DE 
IRREGULARIDADES  
 
3.1 – A CONTRATADA obriga-se a fornecer o objeto a ela adjudicado, conforme 
especificações e condições estabelecidas no Edital, em seus anexos e na proposta 
apresentada, prevalecendo, no caso de divergência, as especificações e condições 
estabelecidas no Edital;  
 
3.1.1 – Correrão por conta da CONTRATADA as despesas para efetivo 
atendimento ao objeto licitado, tais como embalagens, seguro, transporte, 
tributos, encargos trabalhistas e previdenciários, e a entrega deverá ocorrer sem 
prejuízo dos serviços normais do CONTRATANTE;  
 
3.1.2 – Os equipamentos e/ou materiais entregues deverão ser novos e a 
embalagem deverá estar íntegra quando da entrega.  
 
3.2 – O prazo para entrega do objeto será de até 30 (trinta) dias corridos, 
contados da data do recebimento da Autorização de Compras ou de 
Fornecimento, sendo que eventuais pedidos de prorrogação serão protocolados, 
antes do vencimento do prazo de entrega, devidamente justificados pela 
CONTRATADA, para serem submetidos à apreciação superior. 
 
3.3 – Os equipamentos e/ou materiais serão entregues Rua Dr. Alberto Andalo 
nº 566 – Bairro Centro – Bálsamo – SP;  
 
3.3.1 – A entrega deverá ser agendada junto à Presidente do FSSB, por meio do 
telefone (0XX17) 3264-1105, sob pena de recusa do recebimento;  
 
a) No caso de entrega feita por transportadora, a mesma deverá ser orientada 
pela CONTRATADA sobre essa obrigação, sob pena de recusa do recebimento.  
 
3.4 – Será realizada uma verificação de conformidade dos equipamentos e/ou 
materiais recebidos com as especificações dispostas no Termo de Referência – 



Anexo I do Edital, e na Proposta Comercial apresentada pela CONTRATADA, 
seguida de testes, ao final do que será emitido o Recibo Provisório pela 
Presidente do FSSB em até 10 (dez) dias úteis, a contar da data da entrega, caso 
não seja observada qualquer irregularidade;  
 
a) A realização da verificação ficará aos cuidados da Presidente do FSSB do 
CONTRATANTE.  
 
3.5 – Constatadas irregularidades no objeto, a Presidente do FSSB, sem prejuízo 
das penalidades cabíveis, poderá:  
 
a) Rejeitá-lo no todo ou em parte se não corresponder às especificações do 
Termo de Referência – Anexo I do Edital, determinando sua 
substituição/correção;  
 
b) Determinar sua complementação se houver diferença de quantidades.  
 
3.5.1 – As irregularidades deverão ser sanadas de acordo com a indicação da 
Presidente do FSSB, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados do 
recebimento pela CONTRATADA da notificação por escrito, mantido o preço 
inicialmente contratado.  
 
3.6 – A Presidente do FSSB receberá definitivamente os equipamentos e/ou 
materiais entregues, mediante Recibo Definitivo, no prazo de até 10 (dez) dias 
úteis, a contar da data de emissão do Recibo Provisório, caso não haja qualquer 
irregularidade;  
 
3.6.1 – As notas fiscais/faturas deverão ser apresentadas para a Presidente do 
FSSB e que as encaminhará para o devido pagamento.  
 
3.7 – O recebimento definitivo não exime a CONTRATADA de sua 
responsabilidade, na forma da lei, pela qualidade, correção e segurança dos 
equipamentos e/ou materiais entregues. 
 
CLÁUSULA QUARTA  
VALOR, RECURSOS E PAGAMENTO  
 
4.1 – O valor total do presente contrato é de R$__________ (_____________), o qual 
correrá por conta da Funcional Programática:  



02.01.00.4.4.90.52.00.08.244.0028.2005.0000 – FICHA 277.  
 
4.2 – O pagamento será efetuado pela Tesouraria do CONTRATANTE, no prazo 
de 15 (quinze) dias corridos, contados da emissão do Recibo Definitivo, 
mediante depósito em conta corrente em nome da CONTRATADA no Banco do 
Brasil S.A., desde que a correspondente nota fiscal/fatura tenha sido emitida 
sem incorreções.  
 
4.3 – Não será iniciada a contagem de prazo para pagamento, caso os 
documentos fiscais apresentados ou outros necessários à contratação 
contenham incorreções ou irregularidades, sendo de 02 (dois) dias, a contar da 
comunicação pela Presidente do FSSB, o prazo para sua regularização.  
 
4.4 – Caso a CONTRATADA não apresente carta de correção no prazo 
estipulado, o prazo para pagamento será recontado a partir da data da sua 
apresentação.  
 
4.5 – Conforme legislação vigente, ficam obrigados a emitir Nota Fiscal 
Eletrônica – NF-e, os contribuintes que, independentemente da atividade 
econômica exercida, realizem operações destinadas à Administração Pública 
direta ou indireta.  
 
4.6 – A contagem do prazo para pagamento considerará dias corridos e terá 
início e encerramento em dias de expediente no CONTRATANTE.  
 
4.7 – Caso o término da contagem aconteça em dias sem expediente bancário, o 
pagamento ocorrerá no primeiro dia útil imediatamente subsequente.  
 
4.8 – No caso de a CONTRATADA estar em situação de recuperação judicial, 
deverá apresentar declaração, relatório ou documento equivalente de seu 
administrador judicial, ou se o administrador judicial for pessoa jurídica, do 
profissional responsável pela condução do processo, de que está cumprindo o 
plano de recuperação judicial. 
 
4.9 – No caso de a CONTRATADA estar em situação de recuperação 
extrajudicial, junto com os demais comprovantes, deverá apresentar 
comprovação documental de que está cumprindo as obrigações do plano de 
recuperação extrajudicial. 
 



4.10 – A não apresentação das comprovações de que tratam as cláusulas 4.8 e 
4.9 assegura ao CONTRATANTE o direito de sustar o pagamento respectivo 
e/ou pagamentos seguintes.  
 
CLÁUSULA QUINTA  
OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
 
Além das disposições constantes no Termo de Referência – Anexo I do Edital, a 
CONTRATADA obriga-se a:  
 
5.1 – Fornecer os equipamentos e/ou materiais, objeto deste contrato, nas 
condições previstas no Edital e em sua proposta.  
 
5.2 – Substituir, no local de entrega e no prazo ajustado, após notificação, os 
equipamentos e/ou materiais recusados.  
 
5.3 – Responsabilizar-se e arcar com as despesas pelas operações de transporte, 
carga e descarga e de frete referente à entrega do objeto, inclusive os 
decorrentes de devolução e reposição dos equipamentos e/ou materiais 
recusados por não atenderem ao Edital.  
 
5.4 – Atender toda a legislação (no âmbito federal, estadual e municipal), 
durante o fornecimento do objeto deste instrumento.  
 
5.5 – Manter, durante todo o prazo de vigência deste contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas no respectivo procedimento licitatório.  
 
5.6 – Responder por quaisquer danos causados à Administração ou a terceiros, 
oriundos de sua culpa ou dolo durante o fornecimento do objeto, os quais não 
serão excluídos ou reduzidos em decorrência do acompanhamento exercido pelo 
CONTRATANTE.  
 
5.7 – A CONTRATADA em situação de recuperação judicial/extrajudicial deverá 
comprovar o cumprimento das obrigações do plano de recuperação 
judicial/extrajudicial sempre que solicitada pelo CONTRATANTE e, ainda, na 
hipótese de substituição ou impedimento do administrador judicial, comunicar 
imediatamente, por escrito, ao CONTRATANTE.  
 



 
 
 
 
CLÁUSULA SEXTA  
OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
 
6.1 – Permitir acesso dos funcionários da CONTRATADA ao local determinado 
para a entrega do objeto.  
 
6.2 – Cumprir o prazo fixado para realização do pagamento.  
 
6.3 – Comunicar à CONTRATADA sobre qualquer irregularidade no 
fornecimento dos equipamentos e/ou materiais.  
 
CLÁUSULA SÉTIMA 
RESCISÃO E SANÇÕES  
 
7.1 – O não cumprimento das obrigações assumidas no presente contrato ou a 
ocorrência das hipóteses previstas nos artigos 77 e 78 da Lei Federal nº 8.666, 
de 21 de junho de 1993, e alterações, autorizam, desde já, o CONTRATANTE a 
rescindir unilateralmente este contrato, independentemente de interpelação 
judicial, sendo aplicável, ainda, o disposto nos artigos 79 e 80 do mesmo diploma 
legal. 
 
7.2 – Aplicam-se a este contrato as sanções estipuladas nas Leis Federais nº 
8.666/93 e nº 10.520/02 e na Resolução nº 001/2022, de 12 de janeiro de 2022, 
do CONTRATANTE, que a CONTRATADA declara conhecer integralmente. 
 
7.3 – No caso de rescisão administrativa unilateral, a CONTRATADA 
reconhecerá os direitos do CONTRATANTE de aplicar as sanções previstas no 
Edital, neste ajuste e na legislação que rege a licitação.  
 
7.4 – A aplicação de quaisquer sanções referidas neste dispositivo, não afasta a 
responsabilização civil da CONTRATADA pela inexecução total ou parcial do 
objeto ou pela inadimplência.  
 



7.5 – A aplicação das penalidades não impede o CONTRATANTE de exigir o 
ressarcimento dos prejuízos efetivados decorrentes de quaisquer faltas 
cometidas pela CONTRATADA.  
 
7.6 – No caso de a CONTRATADA encontrar-se em situação de recuperação 
judicial, a convalidação em falência ensejará a imediata rescisão deste contrato, 
sem prejuízo da aplicação das demais cominações legais.  
 
7.7 – No caso de a CONTRATADA encontrar-se em situação de recuperação 
extrajudicial, o descumprimento do plano de recuperação ensejará a imediata 
rescisão deste contrato, sem prejuízo da aplicação das demais cominações legais. 
 
CLÁUSULA OITAVA 
DA FISCALIZAÇÃO 
 
8.1 – Fica nomeada como gestora do contrato, a Senhora Maria Conceição 
Gonsales Lopes Steque, Presidente do FSSB e CPF nº 076.662.858- 25.  
 
8.1.1 – No desempenho de suas atividades é assegurado a gestora do contrato o 
direito de verificar a perfeita execução do presente contrato em todos os termos 
e condições. 
 
CLÁUSULA NONA 
FORO  
 
9.1 – O foro competente para toda e qualquer ação decorrente do presente 
contrato é o Foro da Comarca de Mirassol, Estado de São Paulo.  
 
9.2 – E, por estarem justas e contratadas, assinam o presente contrato para 
todos os fins de direito. 
 

Bálsamo, ______ de ________________ de 2022. 
 

P/ CONTRATANTE  
 

P/ CONTRATADA 
 
TESTEMUNHAS: 
 



_____________________      _____________________ 
NOME        NOME 
RG Nº        RG Nº 

 



ANEXO III 
MODELO ARQUIVO DECLARAÇÕES (FASE HABILITAÇÃO) 

 
 
 
Eu ___________________ (nome completo), representante legal da empresa 
_____________________ (denominação da pessoa jurídica), participante do Pregão 
Eletrônico nº 006/2022, realizado pelo Município de Bálsamo, DECLARO, sob as 
penas da lei:  
 
a) Nos termos do inciso V do artigo 27 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 
1993 e alterações, que a empresa encontra-se em situação regular perante o 
Ministério do Trabalho, no que se refere à observância do disposto no inciso 
XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal;  
 
b) Que a empresa atende às normas relativas à saúde e segurança no Trabalho, 
para os fins estabelecidos pelo parágrafo único do artigo 117 da Constituição do 
Estado de São Paulo;  
 
c) Estar ciente da obrigação de manter o endereço da empresa atualizado junto 
ao Município de Bálsamo, e de que as notificações e comunicações formais 
decorrentes da execução do contrato serão efetuadas no endereço que constar 
em seu preâmbulo. Caso a empresa não seja encontrada, será notificada pelo 
Diário Oficial do Município de Bálsamo;  
 
d) Para o caso de empresas em recuperação judicial: estar ciente de que no 
momento da assinatura do contrato deverei apresentar cópia do ato de 
nomeação do administrador judicial ou se o administrador for pessoa jurídica, o 
nome do profissional responsável pela condução do processo e, ainda, 
declaração, relatório ou documento equivalente do juízo ou do administrador, de 
que o plano de recuperação judicial está sendo cumprido;  
 
e) Para o caso de empresas em recuperação extrajudicial: estar ciente de que no 
momento da assinatura do contrato deverei apresentar comprovação 
documental de que as obrigações do plano de recuperação extrajudicial estão 
sendo cumpridas;  
 
 



f) Para microempresas ou empresas de pequeno porte: que a empresa não 
possui qualquer dos impedimentos previstos nos §§ 4º e seguintes todos do 
artigo 3º da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006 e alterações, 
cujos termos conheço na íntegra;  
 

Bálsamo, em ____ de ________________ de 2022. 
 
 

______________________________________________ 
Assinatura do representante legal 

 
Nome do representante legal: _______________________________ 
RG do representante legal: __________________________ 
CPF do representante legal: _________________________ 
  



ANEXO IV 
DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA  

E ATUAÇÃO CONFORME AO MARCO LEGAL ANTICORRUPÇÃO 
 
 
 
Eu ___________________ (nome completo), representante legal da empresa 
_____________________ (denominação da pessoa jurídica), participante do Pregão 
Eletrônico nº 006/2022, realizado pelo Município de Bálsamo, DECLARO, sob as 
penas da lei, especialmente do artigo 299 do Código Penal Brasileiro, que: 
 
a) a proposta apresentada foi elaborada de maneira independente e o seu 
conteúdo não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado ou 
discutido com qualquer outro licitante ou interessado, em potencial ou de fato, 
no presente procedimento licitatório; 
 
b) a intenção de apresentar a proposta não foi informada ou discutida com 
qualquer outro licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no presente 
procedimento licitatório; 
 
c) o licitante não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na 
decisão de qualquer outro licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no 
presente procedimento licitatório; 
 
d) o conteúdo da proposta apresentada não será, no todo ou em parte, direta ou 
indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro licitante ou 
interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório antes 
da adjudicação do objeto; 
 
e) o conteúdo da proposta apresentada não foi, no todo ou em parte, informado, 
discutido ou recebido de qualquer integrante relacionado, direta ou 
indiretamente, ao órgão licitante antes da abertura oficial das propostas; e 
 
f) o representante legal do licitante está plenamente ciente do teor e da extensão 
desta declaração e que detém plenos poderes e informações para firmá-la. 
 
DECLARO, ainda, que a pessoa jurídica que represento conduz seus negócios de 
forma a coibir fraudes, corrupção e a prática de quaisquer outros atos lesivos à 



Administração Pública, nacional ou estrangeira, em atendimento à Lei Federal nº 
12.846/2013, tais como: 
 
I – prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a 
agente público, ou a terceira pessoa a ele relacionada; 
 
II – comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo 
subvencionar a prática dos atos ilícitos previstos em Lei; 
 
III – comprovadamente, utilizar-se de interposta pessoa física ou jurídica para 
ocultar ou dissimular seus reais interesses ou a identidade dos beneficiários dos 
atos praticados; 
 
IV – no tocante a licitações e contratos: 
 
a) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro 
expediente, o caráter competitivo de procedimento licitatório público; 
 
b) impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento 
licitatório público; 
 
c) afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de 
vantagem de qualquer tipo; 
 
d) fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente; 
 
e) criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de 
licitação pública ou celebrar contrato administrativo; 
 
f) obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações 
ou prorrogações de contratos celebrados com a administração pública, sem 
autorização em lei, no ato convocatório da licitação pública ou nos respectivos 
instrumentos contratuais; ou 
 
g) manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos 
celebrados com a administração pública; 
 



V – dificultar atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou 
agentes públicos, ou intervir em sua atuação, inclusive no âmbito das agências 
reguladoras e dos órgãos de fiscalização do sistema financeiro nacional. 
 

Bálsamo, em ____ de ________________ de 2022. 
 
 

______________________________________________ 
Assinatura do representante legal 

 
Nome do representante legal: _______________________________ 
RG do representante legal: __________________________ 
CPF do representante legal: _________________________ 
  



ANEXO V 
DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA 
OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 
 
 
DECLARO, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas no 
ato convocatório, que a empresa _____________________________________ (denominação 
da pessoa jurídica), CNPJ nº ________________________ é microempresa ou empresa 
de pequeno porte, nos termos do enquadramento previsto nos incisos I e II e §§ 
1º e 2º, bem como não possui qualquer dos impedimentos previstos nos §§ 4º e 
seguintes todos do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro 
de 2006, cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando apta, portanto, a 
exercer o direito de preferência como critério de desempate e comprovar a 
regularidade fiscal nos termos previstos nos artigos 42 a 45 da referida Lei 
Complementar, no procedimento licitatório do Pregão Eletrônico nº 006/2022, 
realizado pelo Município de Bálsamo. 
 

Bálsamo, em ____ de ________________ de 2022. 
 
 

______________________________________________ 
Assinatura do representante legal 

 
Nome do representante legal: _______________________________ 
RG do representante legal: __________________________ 
CPF do representante legal: _________________________ 
  



ANEXO VI 
RESOLUÇÃO Nº 001/2022 

 
Fixa regras destinadas a regulamentar a aplicação de sanções e as hipóteses de 
rescisão contratual, além de definir competências na condução dos processos 
administrativos sancionatórios, no âmbito do Município de Bálsamo.  
 
O Município de Bálsamo, no exercício de suas atribuições legais: 
 
Considerando a competência para expedir normas destinadas à realização de 
seus procedimentos licitatórios;  
 
Considerando a necessidade de regulamentar a aplicação de penalidades em 
casos de descumprimento de obrigações por seus fornecedores;  
 
Considerando o que dispõem os artigos 77, 78, 79, 80, 81, 86, 87, 88, 109 e 115 
da Lei nº 8.666/93, bem como os artigos 7º e 9º da Lei nº 10.520/02;  
 
RESOLVE: 
 
Art. 1º. Este instrumento visa regulamentar a aplicação de sanções e as 
hipóteses de rescisão contratual, além de definir competências na condução dos 
processos administrativos sancionatórios inerentes aos procedimentos de 
compras e de contratação de serviços e obras de engenharia, bem como nos 
casos de dispensa e inexigibilidade de licitação e outros que tratem do 
estabelecimento de obrigações entre este Município de Bálsamo. 
 
Art. 2º. Nos casos de inexecução parcial ou total do contrato ou de 
descumprimento de quaisquer obrigações por parte das contratadas ou de quem 
mantenha vínculo obrigacional para com este Município de Bálsamo, respeitados 
o contraditório e a ampla defesa e mediante instauração de procedimento 
administrativo sancionatório, poderão ser aplicadas as seguintes penalidades, 
nos termos, respectivamente, dos incisos I a IV do artigo 87 da Lei nº 8.666/93:  
 
I – advertência;  
 
II – multa;  
 



III – suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 
contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;  
 
IV – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública.  
 
§ 1º - Em se tratando de pregão, a penalidade prevista no inciso III poderá ser de 
até 5 anos, nos termos previstos no artigo 7º da Lei nº 10.520/02, aplicando-se, 
ainda, subsidiariamente, as normas estabelecidas na Lei nº 8.666/93, nos 
termos do artigo 9º daquele diploma legal.  
 
§ 2º - As sanções previstas nos incisos I, III, IV e § 1º deste artigo poderão ser 
aplicadas juntamente com a do inciso II, garantido o contraditório e a ampla 
defesa, sem embargo da hipótese prevista no § 6º do artigo 7º desta Resolução.  
 
§ 3º - O valor correspondente à multa aplicada deverá ser descontado dos 
montantes retidos preventivamente nos termos do artigo 4º e, quando houver, 
da caução prestada, nesta ordem.  
 
§ 4º - Havendo mais de uma modalidade de garantia da execução contratual, a 
caução em dinheiro será executada preferencialmente às outras modalidades.  
 
Art. 3º. As sanções previstas nesta Resolução serão aplicadas na seguinte 
conformidade:  
 
I – os casos de descumprimento contratual de natureza leve e de menor 
potencial ofensivo, nos quais a contratada (ainda que tenha adotado medidas 
corretivas) mereça ser repreendida e/ou alertada de que a reincidência 
implicará penalidade de maior gravame, ensejarão advertência;  
 
II - o atraso injustificado na execução do contrato de prestação de serviços, na 
execução de obra ou na entrega de materiais, sem prejuízo do disposto no § 1º 
do artigo 86 da Lei nº 8.666/93 e artigo 7º da Lei nº 10.520/02, sujeitará a 
contratada à multa de mora calculada sobre o valor da obrigação não cumprida, 
a partir do primeiro dia útil seguinte ao término do prazo estipulado:  
 
 
 
 



a) de 0,5% (meio por cento) ao dia, para atraso de até 15 (quinze) dias corridos;  
b) superados os 15 (quinze) dias corridos, a partir do 16º a multa será de 1% 
(um por cento) ao dia, limitado a 30 (trinta) dias corridos e aplicada em 
acréscimo à da alínea “a”;  
c) após 30 (trinta) dias corridos, fica caracterizada a inexecução parcial ou total, 
conforme o caso, aplicando-se o disposto no inciso III, cumulativamente a este. 
 
III – a inexecução total ou parcial das obrigações contratuais, relacionadas quer 
à entrega do objeto, quer à de documentos exigidos no edital, submeterá a 
contratada:  
 
a) aplicação de multa correspondente a até 25% (vinte e cinco por cento) sobre 
o valor da obrigação não cumprida; ou  
b) pagamento correspondente à diferença de preço decorrente de nova licitação 
para o mesmo fim.  
 
IV – a recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou 
retirar instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pelo Município de 
Bálsamo caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-
o às seguintes penalidades:  
 
a) multa de 25% (vinte e cinco por cento) sobre o valor do contrato; ou,  
b) pagamento correspondente à diferença de preço decorrente de nova licitação 
para o mesmo fim;  
c) impedimento de licitar e contratar com a Administração, por prazo não 
superior a 2 (dois) anos. Caso a modalidade adotada tenha sido o pregão, 
aplicar-se-á o disposto no §1º do artigo 2º desta Resolução.  
 
V – a entrega de documentação falsa, o retardamento imotivado da execução 
contratual, o comportamento inidôneo e a fraude, trabalhista ou fiscal, 
implicarão a emissão da declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
com a Administração Pública, a quem lhe der causa, observado o disposto no 
inciso IV e §3º do artigo 87 da Lei nº 8.666/93.  
 
§ 1º - O atraso de que trata o inciso II será contado a partir do primeiro dia útil 
de expediente deste Município de Bálsamo, subsequente ao término do prazo 
estabelecido para entrega do material, execução da obra ou do serviço, até o dia 
anterior à sua efetivação.  
 



§ 2º - Configurada a prática de ilícito durante o certame ou execução contratual 
(inciso V), será encaminhada nota de conhecimento ao Ministério Público 
Estadual.  
 
Art. 4º. Caracterizado o atraso injustificado da obrigação ou a inexecução parcial, 
o Município de Bálsamo reterá, preventivamente, o valor da multa dos eventuais 
créditos que a contratada tenha direito, até a decisão definitiva, assegurada a 
ampla defesa.  
 
§ 1º - Caso o Município de Bálsamo decida pela não aplicação da multa, o valor 
retido será devolvido à contratada corrigido pelo IPC-FIPE.  
 
§ 2º - Poderá o Município de Bálsamo converter a multa aplicada em 
advertência, caso o valor afigure-se ínfimo, assim considerados aqueles 
inferiores a 10 (dez) UFESPs.  
 
Art. 5º. O pedido de prorrogação para a execução do objeto deve ser 
apresentado, com as devidas justificativas, dentro dos prazos fixados pelo 
Município de Bálsamo, em edital, contrato ou documento equivalente.  
 
Art. 6º. O material não aceito e/ou o serviço executado em desacordo com o 
estipulado deverá ser substituído ou corrigido dentro do prazo fixado, contado 
do recebimento da comunicação da recusa.  
 
Parágrafo único – A ausência de regularização do objeto dentro do prazo 
determinado ensejará a aplicação das sanções previstas na presente Resolução, 
considerando-se a mora, nesta hipótese, a partir do primeiro dia útil seguinte ao 
término do prazo estabelecido.  
 
Art. 7º. As competências para condução do procedimento administrativo, 
configuração da infração, notificação da contratada e aplicação de sanções são 
definidas na seguinte conformidade:  
 
I – a instauração do procedimento administrativo sancionatório se dá mediante 
comunicação do gestor do contrato, ou de quem tenha a responsabilidade pelo 
acompanhamento da execução contratual;  
 
II – uma vez instaurado o procedimento administrativo, notificará os 
responsáveis para apresentação de defesa prévia no prazo de 5 (cinco) dias 



úteis, nos termos e para os fins do artigo 87 da Lei nº 8.666/93 e do artigo 7º da 
Lei nº 10.520/02;  
 
III – rejeitada a defesa, aplicará a sanção nos termos da legislação vigente;  
 
IV - da decisão que aplicar penalidade cabe recurso à autoridade sancionadora, 
no prazo de 5 dias úteis a contar da intimação do ato; a qual poderá reconsiderar 
sua decisão, em idêntico prazo, ou fazê-lo subir ao Prefeito Municipal, 
devidamente instruído, para apreciação e julgamento;  
 
V – na contagem dos prazos para defesa prévia e recurso, sempre em dias úteis, 
excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do término, somente iniciando ou 
vencendo em dias de expediente no Município de Bálsamo.  
 
§ 1º – a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública, cominada ou não com outras penalidades, observará as 
disposições contidas no inciso IV e § 3º do artigo 87 da Lei nº 8.666/93, e será 
de competência exclusiva do Prefeito Municipal, a quem o procedimento 
administrativo instaurado deverá ser encaminhado devidamente instruído;  
 
§ 2º - A intimação dos atos referidos nos incisos II (defesa prévia), III (aplicação 
de sanção) e IV (julgamento do recurso) deste artigo será feita mediante 
expedição de ofício ao(s) responsável(eis) relacionado(s) no Termo de Ciência e 
de Notificação, por meio do(s) endereço(s) eletrônico(s) nele indicado(s), o(s) 
qual(is) deve(m) ser mantido(s) atualizado(s) para os fins a que se destina(m). 
 
§ 3º - O recurso de que trata o inciso IV deste artigo terá efeito suspensivo, 
podendo a autoridade competente, motivadamente e presentes razões de 
interesse público, atribuir apenas o efeito devolutivo, exclusivamente para a 
penalidade que envolver a interrupção ou suspensão da execução contratual.  
 
§ 4º - Nos casos de aceitação da defesa prévia, de juízo de retratação pela 
autoridade sancionadora ou de provimento do recurso, dar-se-á continuidade à 
execução contratual, mesmo na hipótese em que eventualmente a mesma tenha 
sido suspensa ou interrompida preventivamente.  
 
§ 5º - Independentemente da instauração de procedimento administrativo 
sancionatório, o Município de Bálsamo poderá determinar, mediante 
comunicação expressa dos responsáveis indicados no Termo de Ciência e de 



Notificação, a suspensão preventiva e imediata do contrato, quando presentes 
indícios de que sua continuidade possa acarretar encargo, prejuízo ou dano que 
supere o direito do contratado permanecer na execução.  
 
§ 6º - Quando as sanções previstas no artigo 2º não forem aplicadas pelo 
Prefeito Municipal, a ele será dada ciência do apenamento, após transcorrido o 
prazo sem a interposição de recurso e antes da fase de execução da decisão.  
 
Art. 8º. Decorridos 30 (trinta) dias da notificação para recolhimento da multa, 
não ocorrendo a quitação, serão adotadas as medidas para a inscrição do 
devedor na Dívida Ativa do Município para a cobrança judicial.  
 
Art. 9. As disposições contidas na presente Resolução não impedem que o 
Prefeito Municipal decida pela rescisão do contrato, quando verificadas as 
hipóteses contidas nos artigos 77 e seguintes da Lei nº 8.666/93, tampouco pelo 
ajuizamento de ações de ressarcimento na esfera civil.  
 
Art. 10. A presente Resolução deverá integrar, obrigatoriamente, como anexo, os 
instrumentos convocatórios de licitação, os contratos ou os instrumentos 
equivalentes.  
 
Art. 11. Infrutífera a intimação a que se refere o § 2º do artigo 7º, sua repetição 
será efetuada por meio do DOM, por 03 (três) vezes consecutivas.  
 
Art. 12. Os casos omissos serão solucionados pelo Prefeito Municipal mediante a 
aplicação das regras dispostas em norma geral.  
 
Art. 13. Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação. 
 

BÁLSAMO, 12 DE JANEIRO DE 2022. 
 
 
 

CARLOS EDUARDO CARMONA LOURENÇO 
PREFEITO MUNICIPAL 

 


